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Entidades pedem ao STF critério para busca em escritorios

A Fadesp — Federacéo das Associacdes dos Advogados de Sao Paulo e a Acrimesp — Associagao dos
Advogados Criminalistas do Estado de Sao Paulo querem gue 0s juizes observem alguns critérios antes
de autorizar a busca e apreensdo em escritorios de advocacia.

As entidades entraram com Mandado de Seguranga coletivo e preventivo, autuado como Ac¢éo
Originéria, no Supremo Tribunal Federal. Na acéo, as duas entidades pedem que os juizes, quando das
investigacOes e instrucéo processual penal, ndo expecam mandados de seguranca “ genéricos e
lacénicos’, sem a hecesséria execucdo pelo juiz local e aclaraindicacdo dosindicios e réus.

Os advogados pedem, ainda, a defini¢éo precisa do objeto e a fundamentacéo das razdes da diligéncia, a
indicagdo provisoria do delito e o enquadramento no artigo 243, parégrafo 2° do Cédigo de Processo
Penal, que fixas regras para a ordem de busca e apreensdo. As informagcdes sdo do STF.

A Fadesp e a Acrimesp alegam que a advocacia esta amparada pela Constituicéo Federal e que o artigo
133 assegura ainviolabilidade de atos e manifestacfes dos advogados no exercicio da profissdo, nos
limites dalei. Argumentam, ainda, que n&o se trata de privilégio, mas de um instrumento necessario ao
exercicio de sua atividade profissional e a garantia da liberdade de defesa aos cidaddos.

As entidades pedem a concessdo de liminar em favor de todos o0s associados para evitar invasoes de
escritorios de advocacia ho estado de S&o Paulo. Segundo as entidades, os mandados de busca e
apreensdo expedidos pelo Poder Judiciério “sdo cumpridos com atos pirotécnicos, participacéo da
imprensa, advogados algemados e inclusive estagiarios e funcionérios’.
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